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PROJETO DE LEI Nº_____/2025 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 

10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando 

de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE 

PQEUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES DA 

TRAVESSIA - APMAT.  

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, passa a vigorar 

acrescido de item com a seguinte redação:  

 

“Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PQEUENOS E MÉDIOS 

AGRICULTORES DA TRAVESSIA – APMAT” 

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Sala das Sessões, 12 de março de 2025. 

 

 

 
RAQUEL LESSA 

Deputada Estadual – PP  
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JUSTIFICATIVA 

A APMAT, inscrita no CNPJ 36.351.518/0001-17, é uma Associação Civil 

Organizada constituída em 23 de agosto de 1993 sob a forma de pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins econômicos ou lucrativos, políticos e de duração 

indeterminada, com sede na Vila Travessia, Município de Nova Venécia/ES. 

No Art. 4º do Estatuto da Associação estão descritos os seus propósitos dotados 

de espírito público, vejamos: 

“Art. 4º Constituem-se finalidades da APMAT 
I - Buscar técnicas de produção e manejo e alternativas 
agrícolas que possam elevar a produtividade das atividades 
rurais dos associados; 
II - Racionalizar as atividades econômicas, desenvolvendo 
formas de cooperação que auxiliem os associados na 
produção agrícola, produção manufatureira, armazenamento, 
transporte, beneficiamento, classificação, industrialização e 
na comercialização dos produtos, inclusive no fornecimento 
de gêneros alimentícios para entidades públicas ou privadas; 
III - Promover a obtenção de crédito e financiamento 
individual ou comunitário para atender as necessidades dos 
associados; 
IV - Buscar e promover a capacitação de produtores 
associados sobre produção agrícola em equilíbrio com a 
natureza, através de projetos, programas e atividades 
subsidiados por organismos públicos ou privados, ou de 
competência e recursos próprios; 
V - Estimular a produção de alimentos em integração com os 
recursos naturais, preservando as condições ambientais; 
VI - Buscar melhores mercados e preços para os produtos 
produzidos pelos associados; 
VII - Buscar a abertura de novas oportunidades e caminhos 
para comercialização permanente ou temporária dos 
produtos produzidos pelos associados aos consumidores; 
VIII - Incentivar a defesa, preservação e conservação do 
meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 
IX - Promover o desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza; 
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X - Buscar a experimentação, não lucrativa, de novos 
modelos sócios produtivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito; 
XI - Realizar estudos e pesquisas, desenvolvimento de 
tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos 
relacionados ao seu objeto social; 
XII - Promover, supervisionar, coordenar e participar de 
Feiras de Produtos Agrícolas, em nível municipal, estadual e 
nacional; 
XIII - Desenvolver atividades de interesse público e 
relevância social; 
XIV - Incentivar e apoiar as outras Organizações da 
Sociedade Civil (OSC's), assim como a comunidade local nas 
suas diversas manifestações culturais, esportivas e sociais; 
XV - Propiciar aos associados, assim como aos indivíduos 
que vivem no meio rural à consciência crítica em busca dos 
seus direitos econômicos, sociais, culturais e agroecológicos; 
XVI - Celebrar parcerias com instituições privadas, nacionais 
ou internacionais visando à promoção de ações, programas e 
atividades direcionadas a consecução dos objetivos da 
APMAT; 
XVII - Celebrar parcerias com o Poder Público Federal, 
Estadual e Municipal, nos termos da Lei n° 13.019/2014; 
XVIII - Despertar na comunidade circundante, o interesse, 
responsabilidade e compromisso em cuidar da natureza e do 
meio ambiente, através da conscientização e ações práticas 
de desenvolvimento sustentável; 
XIX - Desenvolver ações, conjuntamente, com os órgãos dos 
Poderes Públicos, e com Organizações da Sociedade civil, 
nacional e internacional, que tenham como objetivo 
proporcionar ao homem do campo instrumentos para que 
esse permaneça no meio rural; 
XX - Apresentar proposta de abertura de Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social aos órgãos ou às entidades 
da administração pública federal, estadual ou municipal, 
visando à celebração de parceria de interesse social e 
relevância pública; 
XXI - Propiciar todos os meios e serviços que facilitem as 
atividades agrícolas dos associados, buscando melhores 
formas para comercialização dos produtos, aquisição de 
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bens e materiais que favoreçam melhorias na condição de 
vida dos agricultores; 
XXII - Adotar práticas de gestão administrativa que 
contribuam para coibir a obtenção, de forma direta ou 
indireta, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens 
pessoais para qualquer membro do quadro social da APMAT 
que ocupe cargos diretivos; 
XXIII - Incentivar a formação profissional dos associados e 
seus dependentes em todos os níveis.; 
  

A entidade possui todos os requisitos exigidos pela legislação estadual para 

concessão do título de utilidade pública nesse âmbito. O intuito é facilitar o acesso 

a políticas públicas e a recursos estaduais que visam o fortalecimento do setor da 

agricultura, grande pilar do crescimento e desenvolvimento capixaba. 

 

Pelos motivos expostos, conto com a colaboração dos nobres colegas e 

celeridade nos trabalhos desta Casa Legislativa para aprovarmos este Projeto de 

Lei que proponho visando declarar de utilidade pública estadual a referida 

entidade. 

 
 

RAQUEL LESSA 
Deputada Estadual – PP 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Cartório de Protesto de Títulos e Documentos, Registro de Títulos e Documentos,
Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Nova Venécia - ES

Fernando Favalessa De Marchi
Tabelião

Maria Daniela Fabem de Souza
Substituta Legal

Avenida Guanabara, 64, Loja 2, Beira Rio - , Nova Venecia / ES

Telefone: (27) 3752-1994 - cartoriodeprotesto.nv@gmail.com - 

CERTIDÃO

   Certifico e dou fé que, revendo os assentamentos constantes do
Ofício de Registro de Pessoa Civil e Juridica, encontrei sob o N°83, do livro A-3, nas fls.82/83,
registrada em 23/08/1993,  o REGISTRO DE CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE PEQUENOS
AGRICULTORES DA TRAVESSIA - APMAT CNPJ: 36.351.518/0001-17 . 

Havendo alterações posteriores à sua constituição. 

Constando sua última diretoria registrada atualizada: 

MANDATO 2023/2025

Presidente: ROGÉRIO PILON LOPES - CPF:107.168.957-65

Vice Presidente: CÉZAR BASTIANELLO - CPF:947.895.847-04

Secretário: DIEGO BASTIANELLO ARCANJO - CPF:118.918.877-50

Vice Secretário: JEFFERSON BASTIANELLO - CPF:106.289.307-71

Tesoureiro: JAILSON ZUCCOLOTTO - CPF: 068.562.157-03

Vice Tesoureiro: SAULO BASTIANELO PILON - CPF: 104.542.537-02

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Nova Venécia, ES, Sexta-feira, 28 de Fevereiro de
2025.

Patrícia Ana Meireles Rogin
Escrevente Autorizada.

    CERTIDÃO Nº 001247
Poder Judiciário do Espirito Santo
Selo Digital de Fiscalização: 152959.VKF2501.00571
Emolumentos: R$ 31,48 Encargos: R$ 7,83 Total: R$ 39,31
Consulte autenticidade em www.tjes.jus.br

Esta certidão só se refere ao(s) nome(s) e documento(s) tal como acima grafados, não abrangendo nomes
diferentes, ainda que próximos, invertidos, semelhantes ou resultantes de grafia no pedido respectivo.
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 12 de março de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, RAQUEL LESSA - Matrícula 
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 12 de março de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de março de 2025.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Analista Legislativo - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 17 de março de 2025.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Júnior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
Encaminho para elaboração de estudo de técnica na DR.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 17 de março de 2025.
 
 
 

GUILHERME GAGNO FERNANDES 
Supervisor de Registro de Tramitação Legislativa (Ales Digital) - 209975 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME GAGNO FERNANDES - Matrícula 209975
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 17 de março de 2025.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIANA MARIA FERREIRA OLIVEIRA DE SOUZA - Matrícula 201120
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 144/2025 à técnica legislativa, às normas gramaticais, 

ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 27.11.2015, e ao 

disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar Federal nº 

107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao texto da matéria, que deverão 

ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 144/2025 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 

10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando 

de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE 

PEQUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES 

DA TRAVESSIA – APMAT, localizada no 

município de Nova Venécia. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a legislação em 

vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a vigorar acrescido de 

item com a seguinte redação:  

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PEQUENOS E MÉDIOS 

AGRICULTORES DA TRAVESSIA – APMAT, localizada no município de Nova 

Venécia.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 12 de março de 2025. 

 

RAQUEL LESSA 

Deputada Estadual – PP  

 

Em 17 de março de 2025. 

________________________  

Tatiana Soares de Almeida  

Diretora de Redação – DR  
 

Paula/Luciana/Cristiane 

ETL nº 129/2025 
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - ALECIO JOCIMAR FAVARO,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral, encaminho os autos ao Sr. Procurador Alécio Jocimar Fávaro,
na forma do artigo 2º da Portaria nº 001/2017, com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após  cumprimento  do  artigo  12,  incisos  V  e  VI,  da  Lei  Complementar  nº  287/04,  à  Sra.
Subcoordenadora da Setorial  Legislativa para opinar,  nos termos do artigo 10,  inciso I,  do Ato nº
964/2018.
 
Por fim, ao Subprocurador-Geral Legislativo para manifestação final e conclusiva, nos termos do artigo
9º-A, inciso VII, da Lei Complementar nº 287/04.
 

(Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 18 de março de 2025.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
  
 
 
 
 

Vitória, 21 de março de 2025.
 
 
 

Alecio Jocimar Fávaro 
Procurador - 203268 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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PARECER JURÍDICO 

 

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 144/2025. 

AUTORIA: Deputada Raquel Lessa. 

EMENTA: “Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro 

de 2019, declarando de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PEQUENOS E 

MÉDIOS AGRICULTORES DA TRAVESSIA - APMAT”. 

 

1. RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei em exame foi protocolado no dia 12 de março de 

2025 e visa declarar utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PEQUENOS E 

MÉDIOS AGRICULTORES DA TRAVESSIA - APMAT, nos termos da Lei 

Estadual nº 10.976/2019, incluindo-se respectivamente em seu Anexo Único. 

 

A Diretoria de Redação realizou o estudo de técnica legislativa e 

ofertou sugestões apenas no tocante à redação proposta, sem alteração 

substancial no Projeto de Lei, sob fl. 39. 

 

Em seguida, a Proposição recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria para a análise e a emissão de Parecer, na forma do art. 3º, inciso 

XX, da Lei Complementar Estadual nº 287/2004 e em conformidade com o art. 

16 do Ato nº 964/2018 da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa. 

 

Distribuída a matéria, coube a este Procurador examiná-la e 

oferecer Parecer, considerando o art. 2º da Portaria nº 1/2017, o que é feito 

nesta ocasião. 

 

Em síntese, é o Relatório. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Em relação à verificação do aspecto de constitucionalidade, pode 

se afirmar que a inconstitucionalidade formal é constatada ao ser verificado 

vício no processo de formação das normas legais. Decorre do descumprimento 

de preceito constitucional que estabelece a forma ou o modo de elaboração da 

respectiva norma jurídica. Portanto, resulta de vícios formais que eivam de 

nulidade a norma em elaboração, independentemente de seu conteúdo 

material, quando há o descumprimento de procedimentos em seu ato de 

elaboração. Ou seja, ocorre a inconstitucionalidade quando encarta vício 

quanto ao seu modo de criação e não está ligado à substância do diploma 

legal a ser editado.  

 

A inconstitucionalidade formal pode resultar de ato de não 

observância da competência legislativa do Proponente, caso em que é 

denominada de inconstitucionalidade formal orgânica (competência da União, 

dos Estados ou dos Municípios); ou ainda, decorrer de seu modo de 

elaboração. A Constituição Federal adotou a técnica de dividir a competência 

entre as Pessoas Jurídicas com capacidade política: União (arts. 21 e 22); 

Municípios (arts. 29 e 30); e Estados (art. 25 – da competência residual ou 

remanescente).  

 

A competência legislativa está sendo respeitada, pois atua o 

Estado no uso de sua competência remanescente ou residual, nos termos do § 

1º do art. 25 da CRFB/1988:  

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e 
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição. 
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No mesmo sentido é o que se extrai dos art. 174 da CRFB/1988, 

porque incumbe ao Poder Público em geral, fomentar e incentivar tais práticas, 

conforme preconiza a Justificativa do presente Projeto, sendo digno de nota: 

 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, 
o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor 
público e indicativo para o setor privado. 
 

Assim, o presente Projeto encontra guarida constitucional na 

hipótese de ser emanada a referida norma por meio do processo legislativo no 

plano estadual. 

 

Analisando o aspecto da inconstitucionalidade formal subjetiva, 

isto é, da iniciativa para deflagrar o presente Projeto de Lei, tem-se que a 

Constituição Federal (art. 2º), assim, como a Constituição Estadual (art. 17), é 

assegurada a independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar 

amparado em regra constitucional, sob pena de violação do Princípio da 

Separação dos Poderes.  

 

Com fundamento nesse princípio, a Constituição Federal, em 

algumas hipóteses, reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo 

a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a 

conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno 

do assunto reservado. A CRFB/1988, em seu art. 61, e a CEES/1989, em seu 

art. 63, parágrafo único, estabelece as matérias de competência privativa do 

Chefe do Executivo.  

 

Com efeito, as matérias relacionadas ao funcionamento e as 

atribuições de órgãos do Poder Executivo devem estar inseridas em norma 

cuja iniciativa é reservada àquela autoridade. No caso em exame, a matéria 
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não se encontra dentre aquelas cuja iniciativa é reservada. Assim, o presente 

Projeto de Lei não contém vício formal subjetivo, sendo de iniciativa de 

Deputado, e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe 

do Poder Executivo (art. 63, parágrafo único da Constituição Estadual).  

 

Portanto, é possível que Deputado Estadual inicie o presente 

processo legislativo nos termos do disposto no art. 61 da CRFB/1988 e no art. 

63 da CEES/1989. 

 

2.2. LEGALIDADE, JURIDICIDADE E TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

A legalidade pode ser compreendida em sentido amplo ou em 

sentido estrito (ou restrito). A primeira se confunde com o conceito de 

juridicidade, na medida em que diz respeito à conformidade com o próprio 

Direito, ao passo que a segunda, somente em relação à conformidade às Leis 

em vigor (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, p. 682). 

 

Portanto, pode-se assumir como vício de ilegalidade a 

contrariedade de determinada norma aos preceitos legais, às regras, aos 

procedimentos, às disposições e aos princípios encampados no plano 

infraconstitucional, em âmbito Nacional, Federal ou Estadual. 

 

Uma vez que a referida Lei recebe apenas ampliação em 

dispositivo, que visa seu maior alcance e atendimento do interesse público, 

segundo o que consta na Justificativa do Projeto de Lei em análise, sem 

discrepar da legalidade, em razão da compatibilidade de seu texto com as 

normas infraconstitucionais vigentes, está em consonância com legalidade em 

sentido amplo. 
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Também não foram verificados vícios de ilegalidade sob o 

aspecto estrito. Foram atendidos os requisitos legais para a sua edição, tendo 

em vista a própria documentação acostada no presente Processo, conforme 

exigências legais. A Lei Estadual que disciplina a matéria dispõe nestes 

termos: 

 

“Art. 1º Esta Lei consolida toda a legislação em vigor referente à 
declaração de utilidade pública, no âmbito do Estado, conforme 
previsto no Anexo Único. 
 
Art. 2º Toda a legislação devidamente instituída em vigor será 
consolidada a partir da publicação desta Lei, de acordo com o 
previsto no art. 1º, devendo qualquer inclusão ou revogação de 
declaração de utilidade pública ser, obrigatória e exclusivamente, 
realizada por meio de alteração do Anexo Único da presente Lei. 
 
[…] 
 
Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 
funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 
desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de 
utilidade pública, provados os seguintes requisitos: 
I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de certidão 
expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e 
Jurídicas; (Redação dada pela Lei nº 11.914, de 25 de setembro de 
2023) 
II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço 
desinteressado e gratuito prestado à coletividade - por meio de 
documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 
Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou 
pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização funciona, 
bem como cópia do estatuto; (Redação dada pela Lei nº 11.914, de 
25 de setembro de 2023) 
III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida 
em cartório, atestando que os cargos de diretoria não são 
remunerados e que a instituição presta serviços de relevante 
interesse público; 
IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos 
estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área. 
 
§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à 
coletividade o prestado com o objetivo de promover as ações 
previstas no art. 1º desta Lei, que acarretem o desenvolvimento 
sociocultural ou econômico à população, observado que a cobrança 
de até um salário mínimo anual dos associados, a título de 
contribuição ou outra forma de ajuda de custo, não desclassifica a 
condição de serviço desinteressado e gratuito, cabendo, neste caso, 
declaração comprobatória expedida por profissional contábil que 
preste serviço para a instituição 
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Art. 5º As organizações a que se referem os arts. 3º e 4º serão, por 
lei, declaradas de utilidade pública.” 

 

Ao que consta, foram reunidos muitos documentos no sentido de 

que a Associação agraciada efetivamente foi instituída e desenvolve suas 

atividades há mais de um ano de forma gratuita e destinada à coletividade, o 

que ressalta a sua importância e atendimento ao requisito objetivo temporal 

prescrito por Lei, citando-se: 

 

a) Cópia do Estatuto Social da Associação, sob fls. 8/27; 

b) Certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Físicas e Jurídicas, certificando registro da Associação em 

23/08/1983, sob fl. 29; 

c) Declaração com firma reconhecida do Presidente da associação 

atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a 

instituição presta serviços de relevante interesse público, sob fl. 30; 

d) Atestado emitido pelo Secretário Municipal de Agricultura de 

atuação da Associação em conformidade com os objetivos 

estatutários, sob fl. 31; 

e) Certidão da Câmara Municipal de Nova Venécia/ES, no sentido 

de que a Associação atua há mais de um ano prestando serviço 

desinteressado e gratuito à coletividade, sob fl. 32. 

 

A declaração de utilidade pública, por si só, não irá produzir 

efeitos materiais em relação a questões fiscais. Caberá à Associação, em cada 

relação que mantiver com a Administração Pública, comprovar a sua 

regularidade administrativa; sua atuação e vocação voltada para o 

cumprimento de seus objetivos sociais; enfim, manter-se efetiva para poder 

celebrar contratos com instituições e, com isso, fazer jus à sua condição de 

utilidade pública. 
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Em atenção à Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme 

determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece 

normas para a consolidação dos atos normativos que menciona, cumpre 

expender as seguintes considerações. A partir do Estudo de Técnica 

Legislativa, sob fl. 39, restou observada a estruturação básica do ato normativo 

a ser editado, nos termos do art. 3º da LC nº 95/1998, que compreende as 

partes: preliminar, normativa e final. De igual modo, quanto à sua redação e 

articulação, nos termos dos arts. 10 e 11 e respectivos incisos e alíneas da 

referida Lei Complementar. 

 

Por se tratar de Lei de pequena repercussão financeira, em 

consonância com o art. 8º da LC nº 95/1998, no que se refere à entrada em 

vigor na data de sua publicação. Em se tratando de alteração de Lei, nos 

termos do art. 12 da LC nº 95/1998, há de ser observada a forma legal. Está 

correta a Proposição no que se refere à declaração de utilidade pública no 

âmbito do Estado ser procedida mediante inclusão do item no Anexo Único da 

Lei Estadual nº 10.976/2019. 

 

Dessa forma, não foram identificados vícios de ilegalidade, 

estando o Projeto de Lei em análise em consonância com os requisitos da Lei 

Estadual nº 10.976/2019. 

 

2.3. PROCESSO LEGISLATIVO 

 

O art. 61, III, da Constituição Estadual prevê a Lei Ordinária como 

uma das espécies normativas primárias, em simetria com o art. 59 da 

CRFB/1988. De igual forma, o art. 141, II, do Regimento Interno. 
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Assim, por se tratar de Lei Ordinária a espécie normativa correta 

para regular o tema, o quórum de aprovação será o de maioria simples, nos 

termos do que preceitua o disposto no art. 47 da Constituição da República, no 

art. 59 da Constituição Estadual e no art. 194 do Regimento Interno. 

 

O regime inicial de tramitação é o especial. A deliberação acerca 

deste Projeto de Lei deve ser realizada, conclusivamente, pela Constituição e 

Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação, em caráter terminativo, nos 

termos do art. 276, II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, 

combinado com o art. 60, § 2º, XI, da Constituição Estadual. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos anteriormente expendidos, recomenda-

se acolhida do Estudo de Técnica Legislativa sob fl. 39 e opina-se pela 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto 

de Lei nº 144/2025. 

 

É o entendimento que se submete à consideração superior e 

como se conclui. 

 

Palácio Domingos Martins, 21 de março de 2025. 

 

ALECIO JOCIMAR FÁVARO 
Procurador da Assembleia Legislativa 
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Processo: 3413/2025 - PL 144/2025  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Ciência e Providências
 

 
 
A(o) PROCURADORA - LIZIANE MARIA BARROS DE MIRANDA,
 
A Subcoordenadora da Setorial Legislativa Liziane Maria Barros de Miranda para opinar, nos termos do
artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018. 
 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 21 de março de 2025.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 
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